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RESUMO 

O presente trabalho decorre de uma pesquisa interinstitucional, coordenada pela Rede 

de Estudos e Pesquisas sobre Planejamento e Gestão Educacional (REPLAG), que integra 

pesquisadores de universidades públicas e privadas das cinco regiões do país, incluindo-se a 

Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), por meio do Grupo de Estudos e Pesquisa 

Políticas e Gestão da Educação, Formação de Professores, Profissionalização e Trabalho 

Docente (GEPGEFOP) – DGP/CNPq. O estudo, em sua amplitude, objetiva analisar o processo 

de elaboração, monitoramento e avaliação dos Planos Municipais de Educação em trinta 

municípios de dez estados brasileiros, das cinco regiões do Brasil, após a aprovação do Plano 

Nacional de Educação (PNE 2014-2024). Os três municípios maranhenses escolhidos pela 

pesquisa atenderam ao critério de possuírem acima de 200 mil habitantes; entre 50 mil e 100 

mil habitantes e abaixo de 20 mil habitantes, sendo, respectivamente, São Luís, Vargem Grande 

e Serrano do Maranhão. O recorte temporal da pesquisa corresponde ao intervalo de 2014 a 

2020, que marca o grande movimento de instâncias públicas e da sociedade civil na aprovação 

e na formação de esquipes de monitoramento e avaliação das 20 Metas do PNE. Embora a 

pesquisa contemple três municípios, este estudo traz os primeiros achados somente do 

município de Vargem Grande, que apresenta uma população estimada em 56.510 habitantes, 

segundo dados do IBGE (2019). Os mesmos dados apontam uma taxa de escolarização de 6 a 

14 anos de idade de 88,9%, o que indica que esse município não garantiu a universalização do 

ensino fundamental obrigatório. Vargem Grande possui sistema público de ensino, instituído 

desde o ano de 2003, contando 74 escolas do ensino fundamental, 6 do ensino médio, 104 

docentes. A avaliação externa tem indicado que a situação educacional deste município revela 



 
 

IDEB de 4,3 nos anos iniciais e 4,0 nos anos finais. A Educação Básica atende 10.911 

matriculados em 2018 (IBGE, 2019). Outra constatação da pesquisa foi a de que o Plano 

Municipal de Educação (PME), desse município, foi aprovado por meio da lei nº 587 de 22 de 

junho de 2015 aprova o Plano Municipal de Educação para o decênio 2015-2025 (PME - 

2015/2025). O IDEB auferido pelo município no ensino fundamental, na última avaliação do 

MEC/INEP, por si, revela que o PME constitui importante política para garantir a elevação dos 

indicadores de qualidade da educação nesse município. Como achados iniciais, a pesquisa 

identificou que houve a criação do Fórum Municipal de Educação por meio do Decreto nº 052, 

de 05 de setembro de 2013. O Decreto de criação do Fórum define que o mesmo seja uma 

instância de participação da sociedade civil organizada, integrando, assim, membros 

representantes, titulares e suplentes, órgãos e entidades representativos da sociedade civil 

organizada e do poder público. Analisamos relatórios de monitoramento e avaliação elaborados 

pela Secretaria Municipal de Educação para apreender o movimento em torno do atingimento 

das metas, bem como o processo de participação social no âmbito do monitoramento. A análise 

das fontes documentais foi realizada em interlocução com a literatura concernente à temática.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A pesquisa evidenciou por meio dos relatórios de monitoramento do município de 

Vargem Grande que os registros que foram disponibilizados sobre o monitoramento e a 

avaliação das metas são frágeis, pois não conseguem expressar com exatidão os movimentos 

sociais que da gestão e outras entidades frente a implementação do Plano Municipal de 

Educação, conforme explicitado na análise. Assim, não é possível afirmar que a participação 

social foi efetiva, pois só é possível perceber a menção de nomes de representativas no relatório 

geral de monitoramento, não trazendo a baila o contexto das reuniões, isto é, as reuniões, a 

elaboração de indicadores de acompanhamento da implementação ou outro instrumental que 

possamos analisar os limites e possibilidades de implementação de cada meta, bem como o 

envolvimento das diferentes representações no acompanhamento e fiscalização dessa política 

pública que é extremamente importante para o desenvolvimento local e nacional. É possível 

sinalizar que a redução do repasse dos recursos federais também tem impacto sobre a 

implementação do Plano Municipal, em especial porque o atual governo é ultraconservador e 

até o momento não apresentou nenhum projeto educacional condizente com a necessidade e a 

realidade do país. 
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